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EMENTA
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. RESSARCIMENTO DE VALOR 
APLICADO NA IMPLEMENTAÇÃO DE REDE ELÉTRICA RURAL. DOAÇÃO. 
VALIDADE. DECRETO 41.019/57. DECRETO 98.335/89. 
1. O Decreto 41.019/1957 (alterado pelo Decreto 98.335/89), em época anterior à 
universalização da energia em área rural, admitia a possibilidade de participação 
financeira do particular interessado na expansão da rede elétrica, de sorte que não há 
ilegalidade na previsão de doação da rede construída pelo interessado, em contrato 
celebrado sob a disciplina desse normativo. Ausente previsão de reembolso, a 
condenação da concessionária à devolução de valores é incabível. Precedentes.
2. Agravo interno e recurso especial providos.
 

  

ACÓRDÃO

  Após o voto-vista da Ministra Maria Isabel Gallotti divergindo do relator, 
a Quarta Turma, por maioria, deu provimento ao agravo interno para dar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto divergente da Ministra Maria Isabel Gallotti, que 
lavrará o acórdão. Vencido o relator. Votaram com a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti 
os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi (Presidente) e Luis Felipe 
Salomão. 

 
 

  

Brasília (DF), 07 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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